
LEI Nº 248/2002     de 27 de dezembro de 2002 

 

FIXA O VALOR MÍNIMO PARA 
COBRANÇA EXECUTIVA E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
OSVALDO PEREIRA MACHADO, Prefeito Municipal de Tabaí, Estado do 

Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas pela 
Lei Orgânica vigente, 

 
FAÇO SABER que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono  e 

promulgo a seguinte Lei: 
 

Art. 1º - O Poder Executivo fica dispensado de promover a execução 
judicial dos créditos tributários e não-tributários, inscritos em dívida ativa, que, 
em relação a cada contribuinte e computados o principal, juros, multa e correção 
monetária, sejam de valor inferior a R$ 200,00 (duzentos reais). 

 
§ 1º - O Órgão Jurídico do Município fica autorizado a requerer a 

desistência das ações de execução fiscal que tenham por objeto créditos de valor 
inferior ao definido no caput deste artigo, já computados os honorários de 
sucumbência fixados, desde que a execução não tenha sido embargada e o 
contribuinte recolher em juízo o valor das custas e demais despesas do processo. 

 
§ 2º - Sempre que o valor total da dívida do contribuinte ultrapassar o 

valor estabelecido neste artigo, o Poder Executivo diligenciará para que seja 
promovida a execução fiscal, ressalvada a hipótese de parcelamento em vigor. 

 
§ 3º - Os créditos de que trata este artigo serão reclassificados pelo Poder 

Executivo em categoria própria, para fins de controle, ficando em cobrança 
administrativa, a cargo da Secretaria Municipal da Fazenda. 

 
Art. 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE TABAÍ, 27 DE DEZEMBRO DE 

2002. 
 
 
      OSVALDO PEREIRA MACHADO 
                Prefeito Municipal 
 

Registre-se e Publique-se 
 
João Paula de Oliveira 
Secretário da Administração 


